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Parecer n.141/23

 

PARECER PRÉVIO

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei
Complementar do Executivo, Altera o art. 52-J, os itens VI e VII da tabela IV; inclui o item V-A na tabela IV;
e revoga o parágrafo único do art. 52-L, a Tabela V, os subitens a a i do item VI da Tabela IV e os subitens a
a f do item VI da Tabela IV, todos da Lei Complementar nº7 de 7 dezembro de 1973.

 

De acordo com Constituição da República compete ao Município legislar sobre matéria de
interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência (artigo 30, incisos I e III, e 145). A
matéria objeto da proposição, portanto, está inserida no âmbito de competência municipal, inexistindo
óbice jurídico à tramitação sob este aspecto.

 

Sobre o tema vale destacar os seguintes dispositivos da Constituição Federal  que
estabelecem:

 
“Art. 150 …

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido,
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante
lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §
2.º, XII, g.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

………….

Art. 165 …..

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração
pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância
com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual,
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das
agências financeiras oficiais de fomento.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de
2021)

……...

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito,
sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e creditícia.” - grifou-se.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc109.htm#art1
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Já o art. 113 do Ato das Disposições Transitórias estabelece:

 
"Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita
deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro."

 

Em conformidade com essas regras a Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe:

 
“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº
2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001)

 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da
lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio
do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

 

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção
em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado.

 

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as
medidas referidas no mencionado inciso.

 

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da
Constituição, na forma do seu § 1º;

 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.” -
grifou-se.
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Nesse ponto, verifica-se que o documento do evento 0509080 não atende por completo os
dispositivos supra transcritos uma vez que apenas informa a renúncia de receita prevista  para o exercício
de 2023, 2024 e 2025 e nada mais.

 

Isso posto, a matéria se insere no âmbito de competência do Município, não havendo sob
esse aspecto, óbice a tramitação e aprovação da proposição desde que atenda as exigências da
Constituição Federal e da LRF. Nesse passo, sugere-se sejam realizadas diligências e/ou solicitadas
informações ao Executivo Municipal a fim de possibilitar melhor exame pela CCJ quanto
constitucionalidade e/ou legalidade da proposta.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador, em 28/02/2023, às 15:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0512146 e o código CRC C056E388.

Referência: Processo nº 118.00264/2023-31 SEI nº 0512146
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